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Nota Técnica de Adequação Orçamentária e Financeira nº 19/2022.
  

Em 4 de abril de 2022. 

  

Assunto: subsídios para análise da adequação 
orçamentária e financeira da Medida Provisória 
nº 1.110, de 28 de março de 2022, que “Dispõe sobre 
o Programa de Simplificação do Microcrédito Digital 
para Empreendedores – SIM Digital e altera as Leis 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e a Lei nº 11.196, 
de 21 de novembro de 2005”.  

Interessados: Plenários da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal 

1 Introdução  

A elaboração desta nota técnica atende à determinação constante do art. 19 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, que estabelece: 

Art. 19. O órgão de consultoria e assessoramento orçamentário da 
Casa a que pertencer o Relator da Medida Provisória encaminhará 
aos Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua 
publicação, nota técnica com subsídios acerca da adequação 
financeira e orçamentária de Medida Provisória. 

 

A nota técnica deve observar o disposto no art. 5º, § 1º, da Resolução nº 1, de 

2002-CN, que prescreve os requisitos a serem abordados quando do exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira: “análise da repercussão 

sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao atendimento 

das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade com a 

Lei Complementar nº 101, de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretrizes 

orçamentárias e a lei orçamentária da União”. 
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Para a apreciação da medida provisória em questão compete a esta 

Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle elaborar a respectiva nota técnica 

acerca de sua adequação orçamentária e financeira. 

2 Síntese da medida provisória  

A referida Medida Provisória (MP) dispõe o Programa de Simplificação do 

Microcrédito Digital para Empreendedores – SIM Digital e altera a Lei nº 8.212, de 24 

de julho de 1991, e a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. A proposição restaura 

o teor originalmente pretendido para a MP nº 1.107, de 17 de março de 2022, ao 

reparar erros materiais através da revogação de dispositivos e das datas de sua 

entrada em vigor. 

De acordo com a Exposição de Motivos nº 00008 MTP (EM), a redação contida 

na MP nº 1.107, de 2022, pode ensejar insegurança jurídica, consistente em eventual 

interpretação equivocada que poderia atribuir aos agentes públicos a 

corresponsabilidade pelo eventual prejuízo no valor integralizado pelo cotista, cujo 

efeito não era o desejado na modelagem inicialmente prevista. 

Assim, a presente Medida Provisória revoga o art. 4º da MP nº 1.107, de 2022, 

e traz nova disposição para tratar do tema, com o escopo de deixar claro que nem o 

cotista e nem seus agentes públicos responderão por qualquer obrigação ou eventual 

prejuízo do fundo garantidor, salvo no caso do cotista, pela integralização das cotas 

que vier a subscrever. 

A EM ressalta a revogação dos arts. 10, 11 e 12 da MP nº 1.107 de 2022. Além 

disso, a Medida Provisória retoma na Lei nº 13.778, de 2018, a vigência da parte que 

trata do § 3º do art. 9º da Lei nº 8.036, de 1990, e assim volta a permitir que o FGTS 

possa priorizar a habitação em seu plano de aplicações e nele destinar recursos 

também ao microcrédito. 
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3 Subsídios acerca da adequação orçamentária e financeira 

Conforme mencionado na introdução desta nota técnica, o exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira deve verificar a repercussão 

sobre a receita ou a despesa pública da União e o atendimento das normas 

orçamentárias e financeiras vigentes, em especial da Lei Complementar nº 101, de 

2000, da lei do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 

orçamentária da União. 

Convém ressaltar que, como regra geral, o objeto da nota técnica de 

adequação orçamentária não abrange o exame da observância dos pressupostos 

constitucionais de admissibilidade das medidas provisórias (relevância e urgência). 

Da análise da MP, observa-se que esta contempla matéria de caráter 

essencialmente normativo, com o objetivo principal de criar um ambiente de maior 

segurança jurídica ao evitar a incidência de riscos operacionais, restaurar dispositivos 

equivocadamente revogados e corrigir a entrada em vigor dos comandos trazidos pela 

MP nº 1.107/2022. 

4 Considerações Finais  

São esses os subsídios considerados relevantes para apreciação da Medida 

Provisória nº 1.110/2022, quanto à adequação orçamentária e financeira. 

 
 

Joaquim Ornelas Neto 
Consultor Legislativo – Assessoramento em Orçamentos 


